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    APRESENTAÇÃO




    Desde a antiguidade, o desejo de descobrir como as coisas funcionam tem impulsionado mudanças significativas no mundo. A curiosidade humana levou ao desenvolvimento de ferramentas e tecnologias, desde as primeiras ferramentas de pedra até a tecnologia moderna. A busca pelo conhecimento levou à descoberta de leis da natureza, permitindo o avanço da ciência e da tecnologia.




    O estudo do universo levou à astronomia e à navegação, permitindo a exploração de novas terras e a criação de rotas comerciais. O estudo da matemática e da física permitiu o desenvolvimento de máquinas e tecnologias cada vez mais avançadas, desde a roda até a energia elétrica e a tecnologia digital. A busca pelo conhecimento também levou à medicina, permitindo a cura de doenças e o prolongamento da vida humana. A busca pela compreensão do mundo levou à filosofia, à ética e à religião, permitindo a evolução das ideias sobre a moralidade e a vida em sociedade.




    A investigação, análise e desenvolvimento de soluções relacionadas a questões científicas, tecnológicas e/ou ambientais tem sido fundamental para impulsionar as mudanças no mundo em diversos aspectos. A pesquisa científica tem sido essencial na busca por novas formas de tratamento e cura de doenças, no desenvolvimento de novos materiais e tecnologias, bem como na compreensão de fenômenos naturais e do universo.




    Já no âmbito ambiental, a investigação científica tem auxiliado na compreensão dos impactos das atividades humanas no meio ambiente, na identificação de fontes de poluição, no desenvolvimento de tecnologias de produção mais sustentáveis e na promoção da preservação de ecossistemas e espécies ameaçadas de extinção. Além disso, a tecnologia tem sido um fator chave na melhoria da qualidade de vida das pessoas, permitindo avanços significativos em áreas como comunicação, transporte, saúde e educação. A internet, por exemplo, tem permitido a conectividade global e democratização do acesso à informação e conhecimento.




    Por fim, a análise e desenvolvimento de soluções tecnológicas também têm ajudado a resolver questões sociais, econômicas e políticas em nível local e global. Por exemplo, o uso de tecnologias de energia limpa pode ajudar a reduzir a dependência de combustíveis fósseis e mitigar os efeitos das mudanças climáticas. A tecnologia também pode ser usada para monitorar e combater a corrupção, promovendo a transparência e a inclusão social.




    Os capítulos que compõem essa coletânea abrange diferentes temas e áreas do conhecimento, como a governança ambiental, a nanotecnologia, a inteligência artificial e a descoberta científica ao longo da história. Todos eles apresentam a importância da investigação científica para o avanço do conhecimento e o desenvolvimento de soluções para questões complexas.




    A governança ambiental é abordada como um desafio atual, no qual a proteção do meio ambiente é muitas vezes comprometida pelos interesses econômicos e a soberania dos Estados, exigindo uma abordagem colaborativa e global. A nanotecnologia é apresentada como uma área promissora, com potencial para aprimorar a eficácia e a segurança de sistemas de liberação de fármacos, como no caso do tratamento de câncer de mama.




    Por sua vez, a inteligência artificial é apresentada como uma ferramenta cada vez mais utilizada para promover a transparência e a inclusão social, auxiliando no combate à corrupção e no monitoramento de processos eleitorais. Por fim, a descoberta científica é apresentada como um motor histórico para as mudanças no mundo, impulsionando a curiosidade humana para desvendar como as coisas funcionam e criar soluções para problemas complexos.




    Em suma, a pesquisa científica e tecnológica tem um papel fundamental na resolução de problemas sociais, econômicos e ambientais. O avanço do conhecimento e tecnologia vem permitindo que novas soluções inovadoras sejam desenvolvidas e aplicadas em diferentes áreas, beneficiando a sociedade como um todo.
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    RESUMO: O Brasil é considerado um dos maiores produtores de bens minerais do mundo, gerando bilhões de dólares que contribuem para superávits nas relações comerciais com o estrangeiro. A região do Cerrado, segundo maior bioma em extensão do Brasil é considerado como um dos hotspots mundiais de biodiversidade. É, também, uma importante área de exploração mineral, onde se concentram enormes jazidas e grandes empreendimentos industriais dessa atividade. Uma característica importante da atividade mineradora a ser destacada é sua natureza finita. Trata-se da exploração de recursos naturais não renováveis de ocorrência somente no local de sua exploração e que se esgotam com o decorrer do tempo de extração. O município de Alto Horizonte é o maior produtor de cobre do país, além de produzir ouro. Presume-se que a qualidade de vida de seus habitantes possa ter atingindo índices mais elevados em decorrência dos rendimentos trazidos pela exploração mineral em seu território. Este trabalho tem por objetivo analisar a exploração mineral na região do Cerrado, elegendo como estudo de caso o município de Alto Horizonte, estado de Goiás, buscando estabelecer padrões quanto à sustentabilidade da atividade, elevação da qualidade de vida da população, geração de divisas, distribuição de renda, impactos ambientais ao longo da cadeia produtiva, traçando, também, um prognóstico para a região em médio prazo.
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    INTRODUÇÃO




    O Brasil, o quinto maior país em extensão do planeta com seus mais de 8,5 milhões de km² de área, apresenta uma diversidade de terrenos e formações geológicas que lhe garantem uma riqueza de minérios no subsolo. É considerado um dos maiores produtores de bens minerais do mundo, gerando bilhões de dólares que contribuem para superávits nas relações comerciais com o estrangeiro. De acordo com informações do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, autarquia federal criada pela Lei número 8.876, de 2 de maio de 1994, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, os recursos minerais são expressivos e abrangiam uma produção de 72 substâncias minerais, das quais 23 metálicas, 45 não-metálicas e 4 energéticas no ano de 2011 (PINHEIRO, 2011). O DNPM tem por finalidade promover o planejamento e o fomento da exploração mineral e do aproveitamento dos recursos minerais e superintender as pesquisas geológicas, minerais e de tecnologia mineral, bem como assegurar, controlar e fiscalizar o exercício das atividades de mineração em todo o território nacional, na forma do que dispõem o Código de Mineração, o Código de Águas Minerais, os respectivos regulamentos e a legislação que os complementa.




    Uma definição para a atividade mineradora pode ser encontrada no Índice Geral de Geologia e Mineração publicado pelo DNPM 4ª Região (Pernambuco):




    Mineração é uma palavra que deriva do latim medieval - mineralis - relativo a mina e a minerais. Da ação de cavar minas criou-se o verbo “minar” no séc. XVI e, em consequência da prática de se escavar fossos em torno das fortalezas, durante as batalhas, com a finalidade de fazê-las ruir, adotou-se a palavra “mina” para designar explosivos militares. A associação das duas atividades deu origem ao termo mineração, visto que a escavação das minas se faz frequentemente com o auxílio de explosivos. De um modo genérico, pode-se definir mineração como a extração de minerais existentes nas rochas e/ou no solo. Trata-se de uma atividade de natureza fundamentalmente econômica que também é referida, num sentido lato, como indústria extrativa mineral ou indústria de produtos minerais. Segundo a classificação internacional adotada pela ONU, define-se mineração como sendo a extração, elaboração e beneficiamento de minerais que se encontram em estado natural: sólido, como o carvão e outros; líquido, como o petróleo bruto; e gasoso, como o gás natural. Nesta acepção mais abrangente, inclui a exploração das minas subterrâneas e de superfície (ditas a céu aberto), as pedreiras e os poços, incluindo-se aí todas as atividades complementares para preparar e beneficiar minérios em geral, na condição de torná-los comercializáveis, sem provocar alteração, em caráter irreversível, na sua condição primária (AMARAL & LIMA FILHO, s/d).




    Em nosso país a exploração mineral é regulada pelo Decreto número 62.934, de 2 de julho 1968, o qual aprova o Regulamento do Código de Mineração. A Constituição Federal, promulgada em 1988, em seu artigo 20 e Inciso IX, afirma que são bens da União, os recursos minerais, inclusive os do subsolo. Logo, em seguida, o Parágrafo Primeiro dos referidos inciso e artigo assegura, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração dos recursos minerais em seu território, ou compensação financeira por essa exploração, um royalty, denominado Compensação Financeira pela Exploração Mineral – CFEM.




    Diante desse cenário é de se esperar que os locais que abriguem grandes empreendimentos mineradores e movimentam recursos financeiros vultosos proporcionem uma maior qualidade de vida à população residente em virtude do fluxo de capitais, e da geração de emprego e renda, atraindo trabalhadores, prestadores de serviços dinamizando o comércio local. Para o capital, considerando sua reprodução e mais-valia, certamente locais que abriguem grandes empreendimentos industriais transformam-se em pontos luminoso do capitalismo em contraposição aos espaços opacos, conforme a concepção de Milton Santos (1994). Isso quer dizer que Alto Horizonte, independente de distribuir renda e promover qualidade de vida a seu povo ou ao povo brasileiro como um todo, é um ponto de luz para o capitalismo internacional, pois permite a reprodução do capital em grande escala e seu fluxo além das fronteiras nacionais.




    Outra característica importante da atividade mineradora a ser destacada é sua natureza finita. Trata-se da exploração de recursos naturais não renováveis de ocorrência somente no local de sua exploração e que se esgotam com o decorrer do tempo de extração. Portanto, tal atividade deve ser obrigatoriamente desenvolvida de forma sustentável minimizando os impactos negativos ao meio ambiente e, ao mesmo tempo, trazer benefícios socioeconômicos à população local e à região de sua extração. A atividade também deve ser pensada de forma integrada, de maneira que a região esteja preparada para receber os impactos do término da atividade mineradora quando do esgotamento das minas. Os impactos ambientais decorrentes da atividade são enormes, como afirma Silva (2007, s/p.):




    A mineração, evidentemente, causa um impacto ambiental considerável. Ela altera intensamente a área minerada e as áreas vizinhas, onde são feitos os depósitos de estéril e de rejeito. Além do mais, quando temos a presença de substâncias químicas nocivas na fase de beneficiamento do minério, isto pode significar um problema sério do ponto de vista ambiental (SILVA, 2007, s/p.).




    A região do Cerrado, segundo maior bioma em extensão do Brasil é considerado como um dos hotspots mundiais de biodiversidade. Apresenta extrema abundância de espécies endêmicas e sofre uma excepcional perda de habitat. Do ponto de vista da diversidade biológica, o Cerrado brasileiro é reconhecido como a savana mais rica do mundo (MMA, 2015). É, também, uma importante área de exploração mineral, onde se concentram enormes jazidas e grandes empreendimentos industriais dessa atividade. O Estado de Minas Gerais, o maior produtor de bens minerais do país, tem quase a totalidade de seu território nos domínios do Cerrado. O Estado de Goiás é outro importante centro produtor mineral se localiza na área core desse bioma. Destacam-se polos mineradores expressivos como Crixás (ouro), Niquelândia e Barro Alto (níquel), Catalão (fosfato), Minaçu (amianto), Alto Horizonte (cobre) e Caldas Novas e Rio Quente (água termal) (DNPM, 2012).




    Para esse estudo, selecionou-se o município de Alto Horizonte de área igual a 504 km² situado na mesorregião Norte do Estado de Goiás, microrregião atualizar de Porangatu. O município que fica distante 325 km de Goiânia é o maior produtor de cobre do país, além de produzir ouro. Está instalada no município planta industrial de uma mineradora multinacional que extrai e beneficia os recursos minerais encontrados no subsolo do município.




    O Brasil contribuiu com cerca de 1% da produção mundial de concentrado de cobre em metal contido para o ano de 2006, sendo o Chile com maior destaque para a produção total mundial, representado 36%. No ano supracitado, no mês de outubro, a Mineração Maracá Indústria e Comércio – MMIC, empresa que faz parte do conglomerado de mineradoras da canadense Yamana Gold Inc., deu início a sua produção de concentrado de cobre com capacidade de 200 mil toneladas/ano (t/ano), além de 51 mil t/ano de cobre contido, 2,8 t/ano de ouro contido e 6,1 t/ano prata contida, na mina denominada Chapada, município de Alto Horizonte (DNPM, 2008).




    As atividades de mineração, atualmente são essencialmente regidas pelo Código Mineral, Decreto- lei nº 227/1967, por esse motivo e por diversos fatores, o MME (Ministério de Minas e Energia) e as empresas mineradoras vêm discutindo alterações em diferentes aspectos desse código. Através de informações do MME, provavelmente três novas leis deverão ser propostas para reger a atividade mineral (MALERBA, 2012), sendo elas:




    − Tratar dos novos aspectos processuais para obtenção da licença de lavra;




    − Transformação do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) em uma agência reguladora e da criação do Conselho Nacional de Política Mineral;




    − Nova forma de cálculo e cobrança dos royalties da exploração mineral.




    E também está sendo discutida no Congresso Nacional a regulamentação do artigo 49 inciso XVI e do artigo 231 § 3º da Constituição Federal, que tratam da mineração em Terras Indígenas (TIs). Esses conjuntos de propostas estão sendo discutidos através do Novo Marco Legal da Mineração do Brasil, que visa tanto à regulamentação da mineração, quanto a deixar de serem vistos como uma “compensação” pelos impactos negativos causados pelas atividades (MALERBA, 2012).




    Nesse contexto, o município de Alto Horizonte foi selecionado devido ao crescimento expressivo de seu Produto Interno Bruto – PIB, num período muito pequeno de tempo e por ser considerado um dos maiores exportadores do Estado de Goiás. Isso se deu em consequência da exploração de minério de cobre, principalmente, e também ouro, iniciada no ano de 2006. Diante dessa constatação, imagina-se que a qualidade de vida de seus habitantes possa ter sido elevada em decorrência dos rendimentos trazidos pela exploração mineral em seu território, assim como, o município ser capaz de se transformar num espaço dinâmico e luminoso que atraia investimentos de capitais e promova geração de renda. Desta forma, objetiva-se analisar a exploração mineral na região do Cerrado, elegendo como estudo de caso o município de Alto Horizonte, estado de Goiás, buscando estabelecer padrões quanto à sustentabilidade da atividade, elevação da qualidade de vida da população, geração de divisas, distribuição de renda, impactos ambientais ao longo da cadeia produtiva, traçando, também, um prognóstico para a região em médio prazo.




    Para realizar a análise proposta atingindo-se o os objetivos preestabelecidos, foram selecionados dados correspondentes aos seguintes temas: Orçamento Municipal; Royalty Mineral e Indicadores Sociais e Econômicos.




    RESULTADOS E DISCUSSÃO




    A Constituição de 1988 legou aos municípios brasileiros o título de ente federativo concedendo-lhe mais autonomia e poder para legislar concorrentemente com o Estado ao qual faz parte e, também, com a União. Um município pode legislar sobre qualquer tema, desde que suas leis não firam àquelas que estão acima (estaduais e federais), sendo mais restritivas de direito. Dessa forma, os municípios estão aptos a tratar de temas como impostos desde que abranjam apenas seu território e não vá de encontro com a legislação superior.




    Dentre as receitas municipais, existem aquelas que são próprias do município, como o Imposto Territorial e Predial Urbano – IPTU, bem como o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. Também muito importante, e para a maioria dos municípios brasileiros imprescindível, são as transferências de impostos de origem estadual e federal, como por exemplo, o Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. Não menos impactantes são os recursos provindos de convênios com outras instituições públicas como o Sistema Único de Saúde – SUS e transferências constitucionais como o Fundo de Participação dos Municípios – FPM.




    De acordo com o DNPM, toda e qualquer atividade de natureza mineral para fins de aproveitamento econômico está susceptível à cobrança da Compensação Financeira sobre a Exploração Mineral – CFEM. Para os municípios onde existe esse tipo de atividade, a CFEM é importante fonte de recursos para a composição do orçamento municipal. Em relação, a Alto Horizonte, a atividade mineradora impactou sobremaneira o orçamento municipal bem como o crescimento do PIB, colocando o município em primeiro lugar no ranking do Estado quando se avalia o PIB per capita. A Tabela 1 mostra numericamente a evolução do PIB no período compreendido entre 1999 e 2018 para cada setor, é importante ressaltar que o maior acréscimo se deu no setor industrial:




    Tabela 1 – Evolução do PIB Municipal de Alto Horizonte-GO, entre 1999 e 2018
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    Fonte: IMB.




    Fica evidente como o PIB avançou a partir de 2007, ano em que se inicia a exploração industrial das jazidas de cobre e ouro do município. A exploração foi concedida pelo DNPM a uma indústria multinacional do setor de mineração. Comparando os anos de 2006 (antes do funcionamento da planta industrial mineradora) e 2007 (ano de seu funcionamento), o avanço em 12 meses foi de 1.128%, passando de 23,5 milhões de reais para mais de 322 milhões de reais. Um crescimento astronômico em um curto espaço de tempo, tanto que Alto Horizonte foi considerado o município brasileiro que teve o maior crescimento de seu PIB naquele ano. Em 2010, o PIB foi maior que o dobro do valor apresentado em 2007, chegando a mais de 754 milhões de reais, recuando nos anos seguintes. O Gráfico 1 apresenta essa vultosa evolução:




    Figura 1 – Representação Gráfica da Evolução do PIB Municipal de Alto Horizonte-GO, entre 1999 e 2018




    

      [image: ]

    




    Como já mencionado, anteriormente, os principais impostos que compõe as receitas municipais são o IPTU, o ISSQN, a cota ICMS e a cota FPM. No começo do milênio, o município de Alto Horizonte tinha em sua composição orçamentária a cota FPM representando mais de 60% da arrecadação municipal, que demonstrava uma forte dependência da União, por meio dessa transferência constitucional. Sem esses recursos, a viabilidade de continuar a existir como município autônomo poderia ser colocada em xeque.




    A partir de 2007, a CFEM passou ter grande importância na composição das receitas correntes do município, que são aquelas receitas que apenas aumentam o patrimônio não duradouro do Estado, isto é, que se esgotam dentro do período anual. São os casos, por exemplo, das receitas dos impostos que, por se extinguirem no decurso da execução orçamentária, têm, por isso, de ser elaboradas todos os anos. Compreendem as receitas tributárias, patrimoniais, industriais e outras de natureza semelhante, bem como as provenientes de transferências correntes (STN, 2013).




    Já em 2009, a cota de ICMS a que o município tem direito passou a ser mais relevante que a CFEM, chegando a representar a metade das receitas correntes no ano, a partir de 2013. Isso nos leva a concluir que, possivelmente, nos anos anteriores, a empresa mineradora era beneficiada com a isenção do imposto já que essa prática é muito adotada para a atração de novos empreendimentos industriais por diversos estados, entre os quais, Goiás. E, também, com a evolução do setor comercial no município a arrecadação do imposto cresceu. A Tabela 2 mostra a dinâmica da arrecadação de impostos municipais no período entre 2002 e 2014, evidenciando o impacto de cada parcela nas receitas correntes totais dos respectivos anos:




    Tabela 2 – Evolução das Receitas Municipais de Alto Horizonte-GO, entre 2002 e 2014




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            ANO


          



          	

            RECEITAS MUNICIPAIS (R$)


          



          	

            TOTAL (%) das Receitas


          

        




        

          	

            RECEITAS CORRENTES (R. C.)


          



          	

            IPTU


          



          	

            % IPTU em relação às R. C.


          



          	

            ISSQN


          



          	

            % ISSQN em relação às R. C.


          



          	

            Cota ICMS


          



          	

            % ICMS em relação às R. C.


          



          	

            Cota FPM


          



          	

            % FPM em relação às R. C.


          



          	

            Cota CFEM


          



          	

            % CFEM em relação às R. C.


          

        




        

          	

            2002


          



          	

            2.740.997,72


          



          	

            2.236,45


          



          	

            0,08


          



          	

            1.141,45


          



          	

            0,04


          



          	

            447.291,06


          



          	

            16,32


          



          	

            1.831.005,12


          



          	

            66,80


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            83,24


          

        




        

          	

            2003


          



          	

            2.978.273,58


          



          	

            5.313,61


          



          	

            0,18


          



          	

            3.116,98


          



          	

            0,10


          



          	

            521.381,02


          



          	

            17,51


          



          	

            1.916.514,05


          



          	

            64,35


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            82,14


          

        




        

          	

            2004


          



          	

            3.436.792,50


          



          	

            6.897,49


          



          	

            0,20


          



          	

            32.949,30


          



          	

            0,96


          



          	

            558.067,23


          



          	

            16,24


          



          	

            2.116.501,84


          



          	

            61,58


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            78,98


          

        




        

          	

            2005


          



          	

            4.723.219,52


          



          	

            602,62


          



          	

            0,01


          



          	

            69.151.284,00


          



          	

            14,64


          



          	

            576.648,36


          



          	

            12,21


          



          	

            2.664.557,13


          



          	

            55,99


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            82,85


          

        




        

          	

            2006


          



          	

            6.797.693,54


          



          	

            3.753,31


          



          	

            0,06


          



          	

            2.198.065,21


          



          	

            32,34


          



          	

            618.924,46


          



          	

            9,10


          



          	

            2.937.991,37


          



          	

            43,22


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            84,72


          

        




        

          	

            2007


          



          	

            16.041.163,84


          



          	

            3.552,12


          



          	

            0,02


          



          	

            1.226.454,69


          



          	

            7,65


          



          	

            758.747,75


          



          	

            4,73


          



          	

            3.454.281,96


          



          	

            21,53


          



          	

            9.109.349,99


          



          	

            56,79


          



          	

            90,72


          

        




        

          	

            2008


          



          	

            22.336.476,30


          



          	

            3.090,56


          



          	

            0,01


          



          	

            1.652.215,20


          



          	

            7,40


          



          	

            963.834,38


          



          	

            4,32


          



          	

            4.316.992,36


          



          	

            19,33


          



          	

            13.019.342,27


          



          	

            58,29


          



          	

            89,35


          

        




        

          	

            2009


          



          	

            31.203.679,82


          



          	

            4.154,90


          



          	

            0,01


          



          	

            2.622.703,45


          



          	

            8,41


          



          	

            11.561.157,72


          



          	

            37,05


          



          	

            4.143.280,38


          



          	

            13,28


          



          	

            9.897.904,55


          



          	

            31,72


          



          	

            90,47


          

        




        

          	

            2010


          



          	

            53.532.232,48


          



          	

            88.412,35


          



          	

            0,17


          



          	

            3.583.202,75


          



          	

            6,69


          



          	

            26.667.099,08


          



          	

            49,82


          



          	

            4.454.242,39


          



          	

            8,32


          



          	

            13.345.216,98


          



          	

            24,93


          



          	

            89,93


          

        




        

          	

            2011


          



          	

            58.478.997,12


          



          	

            90.770,01


          



          	

            0,16


          



          	

            3.517.103,50


          



          	

            6,01


          



          	

            27.150.995,87


          



          	

            46,43


          



          	

            5.378.931,77


          



          	

            9,20


          



          	

            16.966.540,80


          



          	

            29,01


          



          	

            90,81


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            70.881.356,53


          



          	

            94.370,86


          



          	

            0,13


          



          	

            5.062.058,32


          



          	

            7,14


          



          	

            32.062.219,63


          



          	

            45,23


          



          	

            5.541.358,67


          



          	

            7,82


          



          	

            18.713.179,90


          



          	

            26,40


          



          	

            86,72


          

        




        

          	

            2013


          



          	

            72.805.436,00


          



          	

            91.000,52


          



          	

            0,12


          



          	

            6.170.093,00


          



          	

            8,47


          



          	

            32.700.838,00


          



          	

            54,53


          



          	

            5.924.414,00


          



          	

            8,14


          



          	

            14.137.771,00


          



          	

            19,42


          



          	

            90,68


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            78.780.953,00


          



          	

            109.070,60


          



          	

            0,14


          



          	

            8.279.238,00


          



          	

            10,51


          



          	

            41.809.483,00


          



          	

            53,07


          



          	

            6.364.746,00


          



          	

            8,08


          



          	

            12.838.964,00


          



          	

            16,30


          



          	

            88,10


          

        


      

    




    Fonte: FINBRA.




    Outra informação importante que se aduz do quadro acima, é o crescimento do peso do imposto sobre serviços na composição das receitas correntes do município. O ISSQN passou de apenas 0,04% de representação para 10,51%, o que demonstra que a atividade mineradora conduziu a um maior dinamismo urbano, alavancando o comércio e o setor de prestação de serviços. Considerando a representatividade do IPTU e sua respectiva arrecadação, pode-se notar que os terrenos da cidade valorizaram, a partir de 2010. Essa valorização pode estar diretamente relacionada com o acréscimo na arrecadação da cota de ICMS, pois a partir de sua elevação, a arrecadação do IPTU cresceu substancialmente (2.127% de 2009 para 2010).




    Apesar do gigantesco avanço econômico do município, a riqueza foi mal dividida. Alto Horizonte reflete bem a realidade do país ao qual pertence: uma minoria detentora de grande parte das riquezas geradas e uma maioria desvalida para a qual sobram migalhas. Esse diagnóstico se baseia na análise do coeficiente de Gini que nos traz um panorama da distribuição da riqueza num determinado espaço. Quanto mais próximo de 1, maior a concentração de riquezas, ou seja, um índice igual a 1 nos diz que uma única pessoa controla toda a riqueza do espaço que se estuda e um índice igual a 0 nos diz que toda a riqueza é igualitariamente distribuída entre os habitantes daquele local. Ao contrário do PIB, a evolução na distribuição da riqueza foi discreta, em nove anos o coeficiente de Gini passou de 0,5371 (2002, antes da exploração mineral industrializada) para 0,5026 (após a consolidação da exploração mineral industrializada), o que nos leva a dizer no bom português: quem era rico continuou rico e quem era pobre continuou pobre. O índice encontrado para Alto Horizonte em 2010 foi um pouco pior que o do Brasil em 2011, de acordo com última Pesquisa Nacional de Amostragem por Domicílios – PNAD, o índice brasileiro naquele ano foi de 0,5010. O PIB per capita do município é o terceiro maior do país e o maior do Estado de Goiás, porém, toda essa riqueza está distribuída de forma heterogênea.




    Ao contrário do índice anterior, para o IDH quando o valor estiver mais próximo de 1, melhor. Significa dizer que todas as pessoas habitantes de determinado local têm acesso à educação, renda per capita que lhe permita um poder de compra capaz de suprir as necessidades básicas e uma elevada expectativa de vida ao nascer, aqui ocultamente, há uma sintetização das condições de saúde e de salubridade no local, já que a expectativa de vida é fortemente influenciada pelo número de mortes precoces. Resumindo: qualidade de vida e bem-estar humano (desenvolvimento humano total). Já se o IDH é igual a 0, por conseguinte, quer dizer nenhum desenvolvimento humano. A análise pura desse índice leva ao engodo, pois em muitos países alfabetização significa nada menos que assinar o próprio nome e o número de matrículas não reflete a qualidade da educação se, efetivamente, tem-se uma educação emancipadora e do que adianta uma renda per capita alta se a riqueza está concentrada. A renda per capita não reflete a real distribuição da renda, mas sim a riqueza dividida pelo número de habitantes. Por isso, a análise do coeficiente de Gini é tão importante para desmascarar certos “paraísos” na Terra.




    A evolução do IDH foi um pouco melhor que o coeficiente de Gini em Alto Horizonte. Em 2002, quatro anos antes do início operação da planta industrial mineradora, o IDH do município era de 0,638 e em 2010, havia subido para 0,743. Porém, era de se esperar um avanço muitíssimo maior, Alto Horizonte continuou a ser classificado como um município de IDH médio, como a maioria dos municípios brasileiros, muitos dos quais não apresentam um PIB tão expressivo. Para entender melhor: índice entre 0 e 0,499 significa IDH baixo, entre 0,500 e 0,799, IDH médio e entre 0,800 e 1, IDH alto.




    Outro importante índice para verificação da evolução social de uma população é a taxa de alfabetização. E no caso de Alto Horizonte, a análise desse indicador só indica que geração de riqueza não se traduz obrigatoriamente em justiça social. A taxa de alfabetização no ano 2000 era de 84,5% (TEIXEIRA et al, 2009) e no ano de 2012, de acordo com informações do IBGE, essa taxa foi reduzida a 80,0%. Era de se esperar uma evolução positiva, considerando o gigantesco salto do PIB.




    Assim, o crescimento astronômico da economia alto-horizontina não refletiu em benefícios para a sociedade como um todo. Os avanços sociais parecem ter sido pontuais e pouco significativos frente ao expressivo crescimento econômico. Toda essa riqueza gerada continuou concentrada e o município não conseguiu atingir um alto IDH e continuou concentrando renda. Essa realidade encontrada nos índices analisado só corrobora o entendimento de Sampat (2003) em que a atividade mineradora é beneficia de fato os proprietários das empresas mineradoras e seu alto escalão de funcionários e, poderíamos acrescentar sem medo de errar, uma classe política corrupta e que trabalha em função unicamente de seus interesses. Além disso, a autora traz ainda outro contrassenso: o alto preço ambiental pago para o desenvolvimento de uma atividade que concentra os benefícios gerados nas mãos de poucos:




    A produção mineral é responsável pelo consumo de 10% da energia produzida no mundo, gerando enorme quantidade de gases tóxicos e montanhas de rejeitos que é maior que o volume de todo o material erodido pela malha hídrica do planeta, superando inclusive todo o lixo gerado nas cidades do mundo. Como benefício geraria apenas 0,5% dos empregos do globo e 1% do PIB mundial. Sendo que os beneficiados de fato são os proprietários das empresas mineradoras e seu alto escalão de funcionários (SAMPAT, 2003).




    Isso nos leva ao questionamento se é viável a instalação de uma atividade tão agressora num bioma tão degradado como o Cerrado e, além do mais, extremamente excludente e concentradora de renda. Vale a pena pagar tamanho preço social e ambiental?




    Buscando uma resposta, primeiro vamos analisar a situação patrimonial da MMIC, responsável pela exploração de ouro e cobre em Alto Horizonte. Trata-se de empresa pertencente ao gigantesco grupo Yamana Gold, que também explora ouro no município de Crixás-GO, a qual é considerada a maior mina de ouro do mundo.




    Informações retiradas do sítio eletrônico da Yamana Gold, dão conta que a abertura da mina de ouro e cobre Chapada, em Alto Horizonte, começou a produção em 2007. É uma operação relativamente de baixo custo e contribui significativamente para a estrutura de custo favorável da Yamana. O minério é tratado de uma planta de flotação capaz de tratar 22 milhões de toneladas por ano. Um projeto de carbono em lixiviação está a ser introduzido em 2013 para ajudar a combater mais baixos graus e recuperações. Exploração recente resultou em novas descobertas e os resultados positivos contínuos no Corpo Sul, a extensão sul do depósito de Chapada encontrado em 2011. Espera-se que o rendimento da mina poderá ser melhorado através da mistura de minério do principal poço de Chapada com minério de grau superior do Corpo Sul. À medida que o tamanho e a escala do Corpo Sul aumenta, ele será avaliado como uma jazida autônoma. Produção do Suruca depósito de ouro, descoberto seis quilômetros a nordeste de Chapada em 2009, está prevista para começar no final de 2013, e contribuir com uma média de 45,000-50,000 onças por ano para as operações da Chapada para um período inicial de cinco anos. O plano estratégico da empresa é garantir a produção sustentável de Chapada de aproximadamente 150.000 onças de ouro e 135,0 milhões de libras de cobre por ano durante pelo menos cinco anos a partir de 2015. A Tabela 3 e o Gráfico 2 explicitam a evolução patrimonial da indústria mineradora instalada em Alto Horizonte:




    Tabela 3 – Balanço Patrimonial da Mineração Maracá entre 2008 e 2019




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	



          	

            BALANÇO PATRIMONIAL MINERAÇÃO MARACÁ


          

        




        

          	

            ANO


          



          	

            Receita Operacional Líquida




            (R$ milhares)


          



          	

            Lucro Líquido




            (R$ milhares)


          



          	

            Lucro Bruto




            (R$ milhares)


          



          	

             Lucro por ação (R$)


          

        




        

          	

            2008


          



          	

            767.659,00


          



          	

            24.842,00


          



          	

            406.355,00


          



          	

            244,26


          

        




        

          	

            2009


          



          	

            903.967,00


          



          	

            72.198,00


          



          	

            538.064,00


          



          	

            709,90


          

        




        

          	

            2010


          



          	

            1.125.121,00


          



          	

            72.697,00


          



          	

            710.582,00


          



          	

            715,00


          

        




        

          	

            2011


          



          	

            1.207.665,00


          



          	

            148.488,00


          



          	

            739.989,00


          



          	

            1.460,00


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            1.325.537,00


          



          	

            88.503,00


          



          	

            795.764,00


          



          	

            870,00


          

        




        

          	

            2013


          



          	

            1.090.681,00


          



          	

            253.940,00


          



          	

            501.440,00


          



          	

            2.497,00


          

        




        

          	

            2015


          



          	

            1.201.853,00


          



          	

            62.532,00


          



          	

            502.468,00


          



          	

            720,34


          

        




        

          	

            2016


          



          	

            1.029.280,00


          



          	

            -40.927,00


          



          	

            233.543,00


          



          	

            -1.080,55


          

        




        

          	

            2017


          



          	

            1.459.383,00


          



          	

            -75.550,00


          



          	

            640.358,00


          



          	

            -5.789,27


          

        




        

          	

            2018


          



          	

            1.554.017,00


          



          	

            303.829,00


          



          	

            638.634,00


          



          	

            87.156,91


          

        




        

          	

            2019


          



          	

            1.699.443,00


          



          	

            385.832,00


          



          	

            798.339,00


          



          	

            -


          

        


      

    




    Fonte: Diário Oficial do Estado.




    Figura 2 – Representação Gráfica da Evolução da Receita Operacional Líquida da Mineração Maracá S. A. entre 2008 e 2019
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    De acordo com os dados obtidos do balanço patrimonial da Mineração Maracá pode-se observar um crescente rendimento no seu lucro, desde a implantação da lavra em Alto Horizonte, quase dobrando os seus lucros em apenas três anos, contando também com a supervalorização das suas ações. Em resumo para a Mineração Maracá, foi um grande empreendimento, com ótimos retornos a implantação de lavras na cidade de Alto Horizonte, denominando de Chapada. Havendo assim uma com o aumento da renda municipal, agora basta saber o que acontecerá quando a exploração da lavra da Chapada chegar ao fim, sendo que o tempo estimado é de 18 anos, contando com o início em 2007 provavelmente se encerrará em 2025, então a partir daí o município terá a renda reduzida, como ocorreu com a cidade de Campos Verdes, também em Goiás, onde ao fim da exploração da maior mina de esmeralda do mundo, sobrou um município sem expressão econômica e com índices médios de qualidade de vida, sendo o que mais perde população no estado de Goiás (IMB, 2021).




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O início da exploração mineral de cobre e ouro no subsolo de Alto Horizonte no ano de 2007 impactou sobremaneira a região, tanto após 12 meses de atividade, o PIB do município havia crescido 1.128% A magnitude do impacto da cota-CEFEM na composição das receitas municipais foi algo hercúleo. Porém, a partir do ano de 2009, a cota-ICMS é quem assumiu a liderança na composição das receitas correntes, saltando de pouco mais de 4% de representatividade para mais de 37% em 2009 chegando a mais de 46% em 2011, enquanto a cota-CEFEM teve sua representatividade reduzida de 56,79% em 2007 para 29% em 2011. Entretanto, a cota-CEFEM não deixa de ser importante para a composição do orçamento municipal, já que representa um terço da arrecadação de impostos.




    Paradoxalmente, apesar de tanta riqueza gerada, o município não demonstrou caminhar para um padrão de evolução social. Continuou a apresentando um IDH médio, o coeficiente de Gini pouco reduziu, confirmando a concentração de renda gerada. E a taxa de alfabetização recuou quase cinco pontos percentuais. O crescimento econômico da cidade foi na contramão do desenvolvimento social, o que nos leva a concluir que a população não teve sua qualidade de vida elevada com a atividade mineradora. Porém, considerando o número de empreendimentos comerciais, percebe-se que a exploração mineral alavancou essa atividade no município bem como interferiu num acréscimo de população e valorização imobiliária quando se verifica o impacto do IPTU nas receitas municipais.




    Diferentemente, da maioria da população, a empresa mineradora só tem o que comemorar sua receita líquida quase duplicou em quatro anos. E essa riqueza é enviada para o exterior, pois a Maracá é subsidiária do gigantesco grupo multinacional Yamana Gold. Quando se verifica, também, a destinação do material produzido, ele é quase totalmente exportado para se transformar em bens de valor agregado muito superior ao minério in natura.




    É notório que a mineração é uma atividade extremamente impactante ao meio ambiente. E tem natureza finita. As jazidas têm uma vida útil. O que acontecerá com Alto Horizonte após a extração total dos minérios de seu subsolo? O mesmo que ocorreu com a vizinha Campos Verdes? Do apogeu esmeraldino ao declínio deprimente. Até o presente momento, documentos importantes como o Plano Diretor e a Agenda 21 Local ainda não foram elaboradoras de forma a pensar o futuro do município pós-mineração.




    Importantes mudanças no setor mineral do Brasil estão por vir. O Plano Nacional de Mineração prevê investimentos vultosos nas áreas de pesquisa, mineração e transformação mineral. E o novo marco regulatório da mineração em debate no Congresso Nacional promete muitas polêmicas. Uma das ações é a transformação do DNPM em Agência Reguladora, o que nos parece um ponto positivo. Porém, a nova fórmula de cálculos dos royalties e os processos de concessão ainda não estão muito claros.




    A mineração irá continuar a ser uma das atividades que impactam os diversos biomas, inclusive, o Cerrado já tão degradado. Porém, da forma que vem sendo conduzida, concentrando renda, enriquecendo ainda mais poderosos grupos multinacionais, degradando os ecossistemas sem converter qualidade de vida à grande maioria da população, chega-se à conclusão que a forma está errada e é preciso mudança nos rumos da atividade urgentemente.
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